
CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA Nº 18/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24,
caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituci-
onal Federal de 1988, estabelece que o concurso público,
dispondo que a investidura em cargo ou emprego público
depende de aprovação prévia em concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórios da CF/88 autorizou que servi-
dores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, da administração direta, autárquica
e das fundações públicas, em exercício no cargo pelo pe-
ríodo mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos
na data da promulgação da Constituição Federal, fossem
considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagra-
do no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, de-
termina que a Administração Pública Estadual deve anular
seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade,
sempre assegurando a ampla defesa e o contraditório, por
meio da instauração de processo administrativo a fim de
apurar eventuais ilegalidades;

CONSIDERANDO que nos autos do procedimentos sob
protocolo nº 002.179/2016 foram constatadas inconsistên-
cias na vida funcional da servidora R. V. G. quanto a es-
tabilidade extraordinária e ao enquadramento em cargo de
carreira;

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar in-
consistências funcionais quanto a estabilidade extraordiná-
ria e ao enquadramento em cargo efetivo da servidora R.
V. G.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo
para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes
servidores:

- Luiz Vidal da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da As-
sembleia Legislativa, como presidente;

- Ricardo Riva, Procurador da Assembleia Legislativa, mat.
40957, como membro;

- Isabele Carolina Barbosa Guedes, mat. 42174, como Se-
cretária.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada R. V. G.
para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos
documentos nele contidos e conhecimento das decisões
proferidas.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publica-
ção.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se a
ciência aos membros da Comissão de Processo Adminis-
trativo.

Cuiabá-MT, 30 de março de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 008/2017.

Dispõe sobre o sistema de credenciamento de veículos e
controle de distribuição de combustível da Assembleia Le-
gislativa do Estado de Mato Grosso e dá outras providênci-
as.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições
previstas no inciso XIV do art. 26 da Constituição Estadual
e no inciso II do art. 32 do Regimento Interno:

RESOLVE:

Art. 1º - O sistema de credenciamento de veículos e con-
trole de distribuição de combustível da Assembleia Legisla-
tiva do Estado de Mato Grosso é gerido pelos seguintes se-
tores abaixo relacionados e deve obedecer ao regramento
previsto nesta Resolução:

I – Secretaria Geral;

II – Secretaria de Administração, Patrimônio e Informática;
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III – Gabinetes Parlamentares;

IV – Setores Administrativos: Secretarias, Coordenadorias
e Superintendências.

Art. 2º - A Secretaria de Administração, Patrimônio e In-
formática deverá realizar o credenciamento dos veículos a
serem utilizados no efetivo exercício das atividades parla-
mentares e administrativas, que compreendem:

I – os veículos da frota oficial;

II – os veículos locados;

III – os veículos registrados no Cadastro de Controle de
Uso de Veículo Particular.

§ 1º - Apenas os veículos credenciados são aptos à utiliza-
ção da cota mensal de combustível.

§ 2º - São consideradas atividades parlamentares, para
fins desta Resolução, as desempenhadas pelos Deputa-
dos, Gestores e Chefes de Gabinetes, além dos Assesso-
res Parlamentares que se encontram em pleno exercício
das atividades ligadas ao mandato parlamentar.

§ 3º - São consideradas atividades administrativas, para
fins da presente Resolução, as desempenhadas pelos res-
ponsáveis pelos setores administrativos e pelos servidores
a eles subordinados.

Art. 3º - Fica autorizada a celebração do Termo de Acordo
entre a Secretaria de Administração, Patrimônio e Informá-
tica e os SetoresAdministrativos e Gabinetes Parlamenta-
res para a utilização de veículos particulares, próprios ou
de terceiros, dos quais Assessores Parlamentares dete-
nham a posse ou a propriedade, para execução de tarefas
externas de caráter permanente ou inerentes às atividades
parlamentares ou administrativas vinculadas ao Gabinete e
aos setores administrativos da ALMT, consoante Anexo IV.

Art. 4º - Fica autorizada a distribuição de combustível pela
Secretaria de Administração, Patrimônio e Informática aos
Gabinetes Parlamentares e aos Setores Administrativos da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, para
desenvolvimento das atividades externas inerentes às suas
funções.

Art. 5º - Instituir o Cadastro de Controle de Uso de Veí-
culos Particulares, sob a responsabilidade da Secretaria
de Administração, Patrimônio e Informática, do qual cons-
tará, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I. Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Cadastro de
Pessoa Física – CPF, Registro Geral – RG, endereço com-
pleto e matrícula funcional do Chefe de Gabinete e dos res-
ponsáveis pelo veículo. II. Número da placa e do chassi,
bem como e as características técnicas do veículo que pre-
tende utilizar na execução das atividades parlamentares ou
administrativas. III. Cópia do Certificado de Registro e Li-
cenciamento do Veículo (CRLV). IV. Termo de Responsa-
bilidade assinado pelo Chefe de Gabinete ou doSetorAd-
ministrativo sobre os veículos à disposição da respectiva
unidade, consoante Anexo II. V. Requerimento de Cadas-
tramento de Veículo Particular, devidamente assinado pelo
Chefe de Gabinete ou doSetor Administrativo, acompanha-
do da relação dos veículos, consoante Anexo I.

§ 1º - O cadastramento dos veículos depende de solicita-
ção expressa do Chefe de Gabinete ou do SetorAdministra-
tivo e da autorização do Secretário de Administração, Pa-
trimônio e Informática, em conformidade com os documen-
tos apresentados.

§ 2º - Cada Gabinete Parlamentar tem direito ao cadastra-
mento de no máximo 15 (quinze) veículos automotores, in-
clusive motocicletas, devidamente adequados aos serviços
e em perfeitas condições de funcionamento.

Art. 6º - Os gastos com combustível serão dimensionados
da seguinte forma:

I. R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais por Gabinete Par-
lamentar, incluídos aqueles que compõem a Mesa Diretora
e estão descritos nos itens I, II e III. II. R$ 12.000,00 (doze
mil reais) mensais para o Gabinete da Presidência. III. R$
12.000,00 (doze mil reais) mensais para o Gabinete da Pri-
meira Secretaria. IV. R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais
para o Gabinete da Vice-Presidência. V. R$ 165.000,00
(cento e sessenta e cinco mil reais) mensais para atender
aos setores administrativos da ALMT. Parágrafo Único.Os
valores estabelecidos nos incisos elencados serão utiliza-
dos somente no respectivo mês vigente, não sendo cumu-
láveis para os meses subsequentes.

Art. 7º - Os Termos de Acordo, previstos no art. 3.º desta
Resolução, vigorarão pelo prazo de 01 (um) ano, a contar
da data da assinatura, podendo ser renovados por igual pe-
ríodo, prevendo o cumprimento das seguintes obrigações:

I. Da Secretaria de Administração, Patrimônio e Infor-
mática
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a)Receber as propostas de utilização de veículos particu-
lares encaminhadas pelos Chefes de Gabinete ou doSetor
Administrativo interessado.

b) Propor a rescisão de acordos, quando constatado serem
prejudiciais aos interesses da Assembleia Legislativa do
Estado de Mato Grosso.

c) Constatado lapso documental, conceder prazo de até 10
(dez) dias para que o interessado sane as irregularidades.

d) Tomar providências e comunicar à Secretaria Geral
quando verificada a ocorrência de irregularidades pratica-
das em função dos Acordos celebrados, a fim de que sejam
adotadas as providências cabíveis.

e) Manter o controle dos Termos de Acordo, Termo de Ces-
são de Uso de Veículo Particular, Termo de Responsabili-
dade do Veículo e do Requerimento de Cadastramento de
Veículo Particular, atribuindo a estes os respectivos núme-
ros cadastrais, bem como a documentação dos veículos
cadastrados e dos servidores responsáveis pelos mesmos.

f) Verificar o cumprimento por parte dos acordantes dos
Termos celebrados.

g) Encaminhar à Secretaria Geral fotocópias dos Termos
de Acordo celebrados, bem como as alterações implemen-
tadasa partir da data de sua efetivação.

h)Disponibilizar mensalmente aos Gabinetes Parlamenta-
res e SetoresAdministrativos a cota individual de combus-
tível por veículo da frota, conforme estabelecido no Art. 5.º
da presente Resolução, em forma de cartões micro proces-
sados (com chip ou magnéticos)de abastecimento.

i) Receber e tomar providências quando comunicado pelos
Gabinetes Parlamentares e demais SetoresAdministrati-
vos, quanto às eventuais irregularidades no cumprimento
do Termo de Acordo.

II. Do Gabinete Parlamentar
a) Cumprir integralmente as disposições constantes desta
Resolução em relação ao uso e regularidade documental
dos veículos.

b) Garantir a manutenção e conservação dos veículos
constantes do Cadastro de Controle deUso de Veículo Par-
ticular, incluindo consertos, reformas, reposição de peças,
troca de óleo, lavagens e outras situações afins.

c) Assumir a responsabilidade pelas despesas com esta-
cionamentos, impostos, multas e seguros, inclusive indeni-

zações ou cobertura de risco contra terceiros, em caso de
acidentes provocados com os veículos.

d) Assumir o compromisso de manter os veículos em per-
feitas condições de trafegabilidade.

e) O Gabinete Parlamentar fica isento de responsabilidade
administrativa, civil ou criminal, quando da ocorrência de si-
nistro durante o exercício das atividades de natureza parti-
cular do proprietário do mesmo.

f) Não permitir o abastecimento de veículos particulares
com os cartões micro processados (com chip ou magnéti-
cos)da cota mensal de combustível, quando constatar que
o veículo cadastrado se encontra em situação irregular com
relação a taxas e impostos estaduais, sem condições de
trafegabilidade, retido por autoridade policial ou que não
esteja em efetivo exercício de atividades parlamentares.

g) Comunicar à Secretaria de Administração, Patrimônio e
Informática, qualquer irregularidade do veículo, assim co-
mo sua regularização, conforme as condições impostas por
esta Resolução.

III. Dos SetoresAdministrativos
a) Cumprir integralmente as disposições constantes desta
Resolução, em relação ao uso e regularidade documental
dos veículos.

b) Fiscalizar as condições de manutenção dos veículos
particulares de servidores devidamente credenciados no
Cadastro de Controle, exigindo dos proprietários a respon-
sabilidade pelas despesas com estacionamentos, impos-
tos, multas e seguros, inclusive indenizações ou cobertura
de risco contra terceiros e em caso de acidentes provoca-
dos com os veículos.

c) Comunicar imediatamente a Secretaria de Administra-
ção, Patrimônio e Informática e a Secretaria Geral quando
da ocorrência de sinistros ou situações que demonstrem
a utilização indevida do combustível para as providências
que se fizerem necessárias.

Art. 8º - O Termo de Cessão de Uso de Veículo Particular
entre o Assessor Parlamentar e o Gabinete de Deputado
deve ser devidamente registrado em cartório, conforme
Anexo IV.

Art. 9º - O Termo de Acordo de que trata esta Resolução
pode ser denunciado por quaisquer das partes, mediante
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comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias.

Art. 10º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
aprovação.

Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Ma-
to Grosso, 08 de agosto de 2017.

Deputado Eduardo Botelho | Presidente | ______________
_________________________

Deputado Guilherme Maluf | 1.º Secretário | ____________
__________________________

ANEXO I

REQUERIMENTO DE CADASTRAMENTO DE VEÍCULO
PARTICULAR

DADOS DO REQUISITANTE:

Gabinete Parlamentar/Setor Adm: __________________
_______________________________

Servidor: ______________________________________
___________________________________

Matricula Funcional: _____________________ CPF:___
_________________________________

RG:________________________________

Endereço:______________________________________
__CEP:____________________________

Cidade: ________________________________________
_______UF: ______________________

DADOS DO VEÍCULO:

Placa: _________________________Chassi: _________
__________________________________

Renavan:____________________________Marca/Mo-
delo:_______________________________

Ano:______________________________ Cor:________
___________________________________

Combustível (tipo):______________________________
__________________________________

Situação do Veículo: _____________________________
_________________________________

Nº Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo
(CRLV): _______________________________________
___________________________________________

OBSERVAÇÕES:

I – Receber a cota mensal de combustível, até o limite
estabelecido nesta Resolução Administrativa, não acu-
mulando para o mês subsequente;

II – Utilizar o combustível da cota mensal exclusiva-
mente no desempenho das tarefas e atividades, em ra-
zão do cumprimento de ações parlamentares/adminis-
trativas;

III – Responsabilizar-se por todos os encargos e despe-
sas de manutenção e conservação do veículo, incluído
os consertos, reformas, reposição de peças, troca de
óleo, lavagens e outras situações afins;

IV – Responsabilizar por todas as despesas com es-
tacionamentos, impostos, multas e seguros, inclusive
quaisquer indenizações ou cobertura de risco contra
terceiros, em caso de acidentes provocados com o veí-
culo;

V – Manter o veículo em perfeitas condições de funcio-
namento;

VI – Manter, devidamente atualizados, os documentos
de propriedade ou de posse e de licenciamento do veí-
culo.

Cuiabá, // .

_____________________________

Assinatura

ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO VEÍCULO

INFORMAÇÕES DO REQUISITANTE:

Chefe do Gabinete Parlamentar/Setor Adm: _________
_______________________________

RG: ____________________________________ CPF:__
_________________________________

CNH:____________________________________

DADOS PESSOAIS DO CONDUTOR:

Nome: _________________________________________
__________________________________

RG: ____________________________________ CPF:__
_________________________________

CNH:____________________________________
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Matrícula Funcional: _____________________________
__

DADOS DO VEÍCULO:

Veículo: _________________________________ Placa:
_________________________________

Renavam: ________________________________ Chas-
si: ________________________________

Cor: __________________________________

Declaro para os devidos fins de direito que, na qualida-
de de requerente de inclusão deste veículo no Cadas-
tro de Controle de Uso de Veículo Particular, a partir da
assinatura do presente Termo, assumo total responsa-
bilidade cível e criminal sobre o mesmo. Declaro tam-
bém que estou ciente de que as infrações cometidas
pela minha pessoa ou por quem eu autorizar a exer-
cer esta atividade, a serviço do Gabinete Parlamen-
tar/Setor Administrativo serão de minha inteira respon-
sabilidade, bem como acerca de eventuais penalida-
des (impostos, multas de trânsito e pontuação na CNH)
aplicadas em decorrência do uso do veículo a serviço
do Gabinete Parlamentar/Setor Administrativo, bem co-
mo responsabilizo-me por todos os encargos e despe-
sas da sua manutenção e conservação, incluindo-se as
despesas com estacionamentos, consertos, reformas,
reposição de peças, troca de óleo, lavagens e outras
situações afins; assim como por quaisquer indeniza-
ções ou cobertura de risco contra terceiros e seguros,
em caso de acidentes provocados com o veículo. Fi-
ca ainda sob minha inteira responsabilidade o conheci-
mento de todas as normais e leis de trânsito do nosso
país, obrigando-me a conservar devidamente o veícu-
lo e comunicar imediatamente a Secretaria de Adminis-
tração, Patrimônio e Informática da ALMT qualquer fato
que impeça o cumprimento deste Termo de Responsa-
bilidade.

Cuiabá, // .

____________________________

Assinatura

ANEXO III

TERMO DE CESSÃO DE USO DE VEÍCULO PARTICU-
LAR

Por este instrumento particular de cessão de uso sobre
o veículo marca _____________, modelo ___________
__, ano _____________, placa _____________, de pro-
priedade de ____________________________________
_____________________________________________,

portador do CPF n. ______________________, residen-
te e domiciliado __________________

_______________________________________________
__________________________________,

de ora em diante chamado simplesmente de CEDENTE.
E, de outro lado, o Gabinete Parlamentar/Setor Admi-
nistrativo: _____________________________________
____________, ora representado por: ______________
______________________________________________,
RG: __________________, CPF ____________________
, Estado Civil: ____________________, residente e do-
miciliado ______________________________________
______________________ ________________________
_______________________________________________
__________,

de ora em diante chamado simplesmente de CESSIO-
NÁRIO, têm, entre si, como justo e contratado o que se
segue:

1º - O CEDENTE do veículo descrito e caracterizado aci-
ma o coloca à disposição do CESSIONÁRIO, para exe-
cução de tarefas externas de caráter temporário, ine-
rentes às atividades parlamentares e administrativas
vinculadas ao CESSIONÁRIO.

2º - O CEDENTE fica, a partir da assinatura deste ato
submetido aos termos da presente Resolução.

E, por estarem as partes, em pleno acordo em relação
a tudo quanto se encontra disposto neste instrumento
particular, assinam o presente TERMO DE CESSÃO DE
USO DE VEÍCULO PARTICULAR em 02 (duas) vias de
igual teor e forma.

Cuiabá, // .

____________________________

CEDENTE

____________________________

CESSIONÁRIO

ANEXO IV
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TERMO DE ACORDO

Pelo presente Termo de Acordo, o Gabinete Parlamen-
tar ou o Setor Administrativo se compromete a cumprir
com o disposto na ResoluçãoAdministrativa n. ______
_/2017 (Dispõe sobre o sistema de credenciamento de
veículos e controle de distribuição de combustível da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e dá
outras providências).

Gabinete Parlamentar/Setor Administrativo: _________
_______________________________.

Responsável: __________________________________
__________________________________.

RG: ____________________________________ CPF:__
_________________________________

Matrícula: ______________________________.

____________________________

Assinatura

Secretaria de Administração, Patrimônio e Informática:

Responsável: __________________________________
__________________________________.

RG: ____________________________________ CPF:__
_________________________________

Matrícula: ______________________________.

____________________________

Assinatura

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 009, DE 05 DE
SETEMBRO DE 2017.

Regulamenta o processamento das consignações em
folha de pagamento no âmbito do Poder Legislativo Es-
tadual.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE MATO GROSSO, com fulcro no art. 32,
inciso II, alínea “a” e “m” do Regimento Interno,

Considerando a necessidade de uniformizar e disciplinar
o processo das consignações em folha de pagamento a
ser realizado no âmbito do Poder Legislativo Estadual para
os seus servidores comissionados, efetivos ativos, inativos,
pensionistas e os estabilizados constitucionalmente.

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Resolução regulamenta as consignações com-
pulsória e facultativa processadas em folha de pagamento
dos servidores comissionados, efetivos ativos, inativos,
pensionistas e o estabilizados constitucionalmente do Po-
der Legislativo Estadual.

§ 1º Consignação compulsória é o desconto incidente so-
bre a remuneração, provento ou pensão, efetuado por força
de lei ou decisão judicial.

§ 2º Consignação facultativa é o desconto incidente sobre
a remuneração, proventos ou pensão efetuada com autori-
zação formal do consignado.

Art. 2° Considera-se, para fins desta Resolução, que:

I - consignatário é a pessoa jurídica de direito público ou
privado, destinatária dos créditos resultantes das consigna-
ções compulsória ou facultativa, em decorrência de relação
jurídica estabelecida por contrato com o consignado;

II – consignante é o órgão da Assembleia Legislativa que
procede aos descontos relativos às consignações compul-
sória e facultativa na ficha financeira do servidor em favor
do consignatário;

III – consignado facultativo são os servidores comissiona-
dos, efetivos ativos, inativos, pensionistas e os estabiliza-
dos constitucionalmente, que por contrato, tenha estabe-
lecido com o consignatário relação jurídica que autorize o
desconto em folha da consignação;

IV – consignado compulsório são os servidores comissio-
nados, efetivos ativos, inativos, pensionistas e os estabi-
lizados constitucionalmente, que tenha desconto incidente
sobre a sua remuneração, subsídio ou proventos, efetuado
por força de lei ou de mandado judicial.

V – Administradora é a pessoa jurídica de direito público ou
privado, com quem a Administração Pública Estadual, fir-
mou contrato ou outro instrumento jurídico para o proces-
samento de dados, controle e gestão de consignações fa-
cultativas em folha de pagamento.

CAPÍTULO II

DAS ESPÉCIES DE CONSIGNAÇÕES

Seção I
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